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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO 
RESCISÓRIA. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. CITAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento assente nesta Corte Superior que são sujeitos aptos a integrar o 
polo passivo da ação rescisória aqueles que integraram a relação jurídica original e 
seus sucessores.
III – Quanto à necessidade de citação da adquirente dos imóveis, o Tribunal de origem 
entendeu que a hipótese é de litisconsórcio facultativo em virtude da natureza 
indenizatória da desapropriação indireta e da terceira não ter figurado no polo passivo 
da demanda originária, pois o cumprimento de sentença foi promovido exclusivamente 
pela ré da presente ação.
IV – Rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou ter o litisconsórcio 
natureza facultativa e quanto a necessidade de citação, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – Em decorrência da impossibilidade de revisão das conclusões do acórdão recorrido 
quanto à necessidade da inclusão de terceiro em sede de ação rescisória, o exame da 
alegação de que a ação de desapropriação indireta tem natureza de direito real está 
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prejudicado, porquanto, mesmo se acolhido não tem o condão de reverter as 
conclusões do julgado.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na (i) obrigatoriedade do reexame de fatos e provas 
para alterar o entendimento do tribunal de que o litisconsórcio pretendido seria 
facultativo e quanto a necessidade de citação da adquirente dos imóveis, atraindo o 
entendimento da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça (ii) prejudicialidade do 
exame da alegação de que a ação de desapropriação indireta teria natureza de direito 
real.

Sustenta a Agravante, em síntese, que a jurisprudência colacionada para 
sustentar a incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça não seria 
aplicável ao caso, porquanto trata de matéria diversa daquela discutida nos autos.

Aduz que “a falta de inclusão da empresa adquirente (Datasystem 
Teleprocessamento Ltda.) no polo passivo da ação originária, igualmente não 
inviabiliza a revisão das conclusões do acórdão recorrido. Como visto, a análise da 
necessidade de inclusão da mesma não implica o reexame de fatos ou de provas, pois 
é decorrência da natureza real da ação de desapropriação indireta, reclamando a 
formação de litisconsórcio necessário entre a alienante (Agravante) e a adquirente 
(Datasystem) dos imóveis apossados pelo ente público” (fl. 4.242e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 4.248e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
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Não assiste razão a Agravante.
No caso, o Município Recorrido ajuizou Ação Rescisória em face da 

Recorrente, alegando falsidade de prova, ofensa às normas de parcelamento do solo, 
dolo da autora da ação originária e documentos novos, com o objetivo de rescindir o 
aresto proferido pelo Tribunal de origem, que condenou o ente federativo a pagar 
indenização à sociedade empresária por desapropriação indireta de imóveis de sua 
propriedade, já em fase de cumprimen to de sentença em que homologados cálculos 
no valor de R$ 16.098.860,32. (dezesseis milhões, noventa e oito mil, oitocentos e 
sessenta reais e trinta e dois centavos).

Em decisão interlocutória, o Desembargador Relator indeferiu o pedido da ré 
de reconhecimento da decadência para o ajuizamento da rescisória em relação às 
áreas alienadas para Datasystem Teleprocessamento LTDA.

A Recorrente interpôs Agravo Interno, o qual foi negado provimento pelo 
Tribunal de origem, mantida a decisão que considerou ser hipótese de litisconsórcio 
facultativo devido à natureza indenizatória da desapropriação indireta, e a terceira não 
figurou no polo passivo da demanda originária, sendo o cumprimento de sentença 
promovido exclusivamente pela ré da presente ação (fls. 4.142/4.144e).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 4.161/4.162e)
É entendimento assente nesta Corte Superior, que são sujeitos aptos a 

integrar o polo passivo da ação rescisória aqueles que integraram a relação jurídica 
original e seus sucessores:

 
AÇÃO RESCISÓRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. RECONHECIMENTO. 
MANIFESTA VIOLAÇÃO À NORMA JURÍDICA. NÃO OCORRÊNCIA. 
COLUSÃO DAS PARTES PARA FRAUDAR A LEI. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA IMPROCEDENTE.
1. A legitimidade para figurar no polo passivo da ação rescisória é de todos 
os sujeitos que figuravam como parte no processo originário.
2. O cabimento da ação rescisória, com amparo na violação literal da norma 
jurídica, pressupõe que o órgão julgador, ao deliberar sobre a questão 
posta, confira má aplicação a determinado dispositivo legal ou deixe de 
aplicar dispositivo legal que, supostamente, melhor resolveria a 
controvérsia. Portanto, é indispensável que a questão aduzida na ação 
rescisória tenha sido objeto de deliberação na ação rescindenda. Na 
espécie, em nenhum momento o acórdão rescindendo tratou das normas 
jurídicas suscitadas pelo autor da ação rescisória, tornando-se inviável aferir 
a ocorrência da suposta violação.
3. Ao fundamentar a ação rescisória na colusão das partes para fraudar a 
lei, deve o autor comprovar os fatos alegados, sendo insuficiente a ilação 
sobre fatos não corroborados pelas provas dos autos, como se verifica no 
caso vertente.
4. Ação rescisória improcedente.
(AR n. 5.980/PB, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, 
julgado em 24/11/2021, DJe de 3/12/2021).

 
Por outro lado, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
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fáticos contidos nos autos, consignou que o litisconsórcio pretendido era facultativo, 
nos seguintes termos (fls. 4.142/4.144):

 
Royal Brasil - Administração, Empreendimentos e Participações Ltda. 
defende a decadência do direito à rescisão do v. acórdão rescindendo no 
tocante às áreas alienadas para a empresa Datasystem Teleprocessamento 
Ltda.
Neste seguimento, independentemente da situação discutia no precedente 
citado na decisão agravada, certo é que a ação de desapropriação indireta 
possui caráter nitidamente indenizatório, reclamando unicamente a 
formação de litisconsórcio facultativo
(...)
Finalmente, analisando a ação principal em fase de cumprimento de 
sentença sob nº 0001144-21.2002.8.16.0033, não vislumbro, nas 
informações sobre as partes, a inclusão da empresa Datasystem 
Teleprocessamento Ltda. sequer como interessada, de forma que os 
valores estão sendo executados integralmente pela Royal Brasil - 
Administração, Empreendimentos e Participações Ltda. (seq. 12.1).
Portanto, totalmente inviável o pedido de decadência do direito à rescisão 
do acórdão no tocante às áreas objeto das Matrículas nº 2660, 2661, 26665, 
26666, 26667 e 26668 (destaques meus).
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. LITISCONSÓRCIO. CONDENAÇÃO 
POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. OCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
ser possível ao relator dar ou negar provimento ao Recurso Especial, em 
decisão monocrática, nas hipóteses em que há jurisprudência dominante 
quanto ao tema (Súmula 568/STJ). Eventual nulidade do julgamento 
singular, por falta de enquadramento nas hipóteses legais, fica superada em 
virtude da apreciação da matéria pelo órgão colegiado no julgamento do 
agravo interno (EDcl no AgRg no AREsp. 775.111/CE, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 3.5.2017).
2. Consta do acórdão proferido na origem a desnecessidade de formação 
de litisconsórcio passivo necessário decorrente da análise da relação 
jurídica entre os interessados; a alteração de tais conclusões adotadas pela 
Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em Recurso Especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Quanto à litigância de má-fé, esta Corte tem-se posicionado no sentido de 
que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido 
de que ficou caracterizada a litigância de má-fé por parte do agravante, 
consideradas as peculiaridades do caso concreto, exigiria novo exame do 
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acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede 
de recurso especial, conforme a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça 
(AgRg no REsp.
1.325.936/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 28.8.2015).
4. Agravo Interno da Empresa desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 935.095/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 22/6/2020, DJe de 25/6/2020).
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. SUS. LEGITIMIDADE DA UNIÃO. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO. DESNECESSIDADE. TABELA DA TUNEP. REAJUSTE. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. Compete à União Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, 
estabelecer os critérios e os valores para a remuneração de serviços e os 
parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). 
2. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça, não há 
necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário com as 
demais unidades da Federação, visto que a responsabilidade pelo 
funcionamento do SUS é solidária, podendo a União figurar no polo passivo 
da lide, inclusive de forma isolada. 
3. O Tribunal de origem expressamente reconheceu a discrepância entre os 
valores previstos na tabela TUNEP e aqueles praticados pela tabela do 
SUS, razão pela qual determinou o reajuste pretendido pela unidade 
hospitalar, sendo certo que a análise da pretensão demanda a incursão no 
acervo fático-probatório, providência inviável, em face da Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 2.010.974/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 9/5/2022).

 
 
De outra parte, quanto à necessidade de citação da adquirente dos imóveis, 

o Tribunal de origem entendeu que a hipótese é de litisconsórcio facultativo em virtude 
da natureza indenizatória da desapropriação indireta e da terceira não ter figurado no 
polo passivo da demanda originária, pois o cumprimento de sentença foi promovido 
exclusivamente pela ré da presente ação (fls. 4.143/4.144e):
 

Neste seguimento, independentemente da situação discutia no precedente 
citado na decisão agravada, certo é que a ação de desapropriação indireta 
possui caráter nitidamente indenizatório, reclamando unicamente a 
formação de litisconsórcio facultativo.(…) Finalmente, analisando a ação 
principal em fase de cumprimento de sentença sob nº 0001144-
21.2002.8.16.0033, não vislumbro, nas informações sobre as partes, a 
inclusão da empresa Datasystem Teleprocessamento Ltda. sequer como 
interessada, de forma que os valores estão sendo exe- cutados 
integralmente pela Royal Brasil – Administração, Empreendimentos e 
Participações Ltda. (seq. 12.1).
 
Também nessa hipótese a modificação do aresto exige o reexame do 

conjunto fático-probatório, e não simplesmente nova valoração aos elementos de prova 
referidos no acórdão, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIO 
INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
IMPOSSIBILIDADE. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EXECUÇÃO. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. CÔNJUGE MEEIRO. NÃO COMPROVAÇÃO 
DA ORIGEM LÍCITA DOS BENS OU ANTERIOR À PRÁTICA DOS ATOS 
ÍMPROBOS. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que ficou consignado: a) o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, ao julgar a Apelação, manteve a sentença, com 
fundamento na análise dos elementos fáticos-probatórios dos autos: "Não 
assiste razão à recorrente. A embargante/apelante deixou de demonstrar a 
origem licita dos recursos utilizados para a aquisição do patrimônio 
amealhado pelo casal durante a gestão de seu marido no indigitado Instituto 
(ICS), bem como não demonstrou que tais bens foram adquiridos em 
período anterior às práticas consideradas improbas no processo de 
conhecimento. Há do se observar que, nos moldes do disposto na parte final 
do artigo 1.664 do Código Civil, os bens da comunhão podem responder 
pelas obrigações contraídas por apenas um dos cônjuges. (. ..) No caso em 
análise, nos termos do artigo 792 do Código de Processo Civil, 'A alienação 
ou oneração do bem é considerada fraude à execução: (...); IV - quando ao 
tempo da alienação ou da oneração, tramitava contra o devedor ação capaz 
de reduzi-lo à insolvência; (...)'. (...) Portanto, mesmo que a 
embargante/apelante não tenha participado da prática dos atos de 
improbidade, o instituto da meação não pode ser invocado para garantir o 
enriquecimento ilícito co casal, pois os bens ilicitamente adquiridos 
beneficiaram a família, e não só o executado. Na espécie, como bem 
assentado na fundamentação da sentença, após noticiado na mídia o 
escândalo envolvendo o contrato entre o GDF e o ICS, o executado, já 
antevendo que poderia ser condenado a ressarcir os prejuízos causados ao 
erário, adquiriu o imóvel em nome da pessoa jurídica, bem como transferiu 
para o nome de terceiros os demais bens, com o nítido propósito de ocultar 
patrimônio adquirido com recursos advindos de atos ilícitos. De outro lado, 
ainda que as transferências dos bens e a aquisição do imóvel em nome da 
pessoa jurídica tenham ocorrido antes do trânsito em julgado da sentença, 
ou antes mesmo de iniciada a ação de improbidade, notório o intuito do 
executado de ocultar o patrimônio adquirido com recursos obtidos de forma 
ímproba. Ademais, há aspectos processuais que devem ser observados 
para o deslinde dessa questão. Ressalte-se que no caso dos imóveis 
transferidos para o nome de terceiros, a embargante/apelante sequer 
demonstrou o seu interesse de agir quanto à desconstituição das penhoras, 
uma vez que em caso de êxito de sua tese, os bens seriam liberados em 
favor dos supostos adquirentes e não para seu marido, em nada 
aproveitando, portanto à embargante.
Quanto ao imóvel que está em nome da pessoa jurídica, melhor sorte não 
socorro á apelante. pois ainda que liberada a penhora. o bem voltaria ao 
acervo patrimonial da pessoa jurídica, patrimônio este que não se confunde 
com o dos sócios, não havendo interesse da embargante. pois não detém 
quotas da empresa e eventual direito à meação do valor das quotas do 
executado não lhe garante a condição de sócia. Cumpre destacar que a 
aquisição do bem em nome da pessoa jurídica foi considerada fraudulenta, 
pois teve como objetivo a ocultação de patrimônio. Portanto, sequer se pode 
falar que o bem pertence à empresa ou em garantia do direito de meação. 
(...)
Conforme já mencionado no item anterior, a apelante não é sócia da 
empresa, portanto, não tem legitimidade para questionar a desconsideração 
da personalidade jurídica. Ainda que seu marido seja quotista, o direito de 
meação da apelante em relação aos valores das quotas sociais a ele 
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pertencentes não confere à á embargante legitimidade para impugnar ato 
judicial contra interesse da sociedade, uma vez que seu direito se resume á 
eventual partilha do valor das quotas, não a alçando à condição de sócia da 
empresa.
Ademais, com a transferência das quotas do executado para os seus filhos 
e, ao menos nestes autos, não declarada a nulidade dessa transação, a 
rigor, não há se falar sequer em direito de meação quando a tais quotas. (...) 
A embargante alega que o imóvel registrado no nome da sociedade 
constitui bem família, não podendo ser objeto de penhora. uma vez que não 
estaria configurada quaisquer das exceções à impenhorabilidade do artigo 
3° da Lei 8.009/90. O instituto jurídico do bem de família tem por objetivo 
proteger a habitação do casal ou de unidade familiar, estendida proteção às 
pessoas solteiras viúvas ou descasadas (Lei 8 009/90 e Súmula 364 do 
STJ). O bem de família é definido como o imóvel residencial do casal ou 
unidade familiar que se torna, em regra, impenhorável para pagamento de 
divida. No processo principal restou demonstrada a desproporcionalidade 
entre a evolução patrimonial do executado durante a gestão do ICS, período 
de vigência do contrato com o ente público. Nesse contexto, caberia à 
embargante comprovar a licitude dos recursos utilizados na aquisição do 
imóvel, bem como que este é utilizado como residência do casal ou unidade 
familiar. Ainda, repita-se, a reserva da meação só será possível caso o 
meeiro se desincumba do ônus de comprovar que o produto dos atos de 
improbidade praticados pelo outro não beneficiou o casal ou a família. 
Ocorre que a apelante não se desincumbiu do ônus da prova, bem como 
não demonstrou que o bem é utilizado como residência de qualquer núcleo 
da família. Ressalte-se que embora invoque o instituto do bem de família, a 
apelante declarou na peça inicial (fl 2) e na procuração (fl 19), que reside na 
Cidade de Brazlândia e não no imóvel do Lago Sul. Também não 
demonstrou que os custos de habitação da família são providos com renda 
auferida com a locação do imóvel penhorado. Portanto, não há qualquer 
amparo legal á tese da embargante. Destarte, inexiste violação aos 
dispositivos legais e constitucionais invocados pela embargante/apelante, 
devendo a sentença ser mantida em todos os seus termos"; b) no contexto 
dos autos, fica patente que a recorrente busca o exame dos elementos 
concretos que evidenciam o nexo de interdependência entre o seu interesse 
de intervir e a relação jurídica submetida à apreciação judicial. Assim sendo, 
o acolhimento da pretensão da recorrente de ser parte legítima, na 
qualidade de terceira interessada, para defender os bens, implica incursão 
no material fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso 
Especial consoante o teor da Súmula 7/STJ.
2. A Segunda Turma desproveu o recurso, com motivação clara e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado.
3. A fundamentação da embargante denota mero inconformismo e intuito de 
rediscutir a controvérsia, não se prestando os Aclaratórios a esse fim.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.762.663/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 15/3/2021, DJe de 19/3/2021).

 
Por fim, em decorrência da impossibilidade de revisão das conclusões do 

acórdão recorrido quanto à necessidade da inclusão de terceiro em sede de ação 
rescisória, o exame da alegação de que a ação de desapropriação indireta tem 
natureza de direito real está prejudicado, porquanto, mesmo se acolhido não tem o 
condão de reverter as conclusões do julgado.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
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são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
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DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
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6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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EDSON GALDINO VILELA DE SOUZA - PR038270
MARISTELA FREDERICO - PR032041
ADILSON CLAYTON DE SOUZA - PR049757

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROYAL BRASIL ADMINST EMPRENDIMENTOS E PART LTDA
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LTDA
ADVOGADOS : BENJAMIN CALDAS GALLOTTI BESERRA - DF014967

EDUARDO VENTURA MEDEIROS - PR022953
JOSÉ ANTÔNIO GOMES DE ARAÚJO - PR028198
MATHEUS DE CASTRO LIMA - DF038325
BEATRIZ GIRALDEZ ESQUIVEL GALLOTTI BESERRA - DF035253

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PINHAIS
PROCURADORES : GUILHERME DALOCE CASTANHO - PR038211

EDSON GALDINO VILELA DE SOUZA - PR038270
MARISTELA FREDERICO - PR032041
ADILSON CLAYTON DE SOUZA - PR049757

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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